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a próxima segunda-feira

(18), o Ministério Pú-

blico de Pernambuco

(MPPE) vai promover um Fó-

rum Regional de Enfrentamento

ao mosquito Aedes Aegypti em

parceria com a Secretaria Esta-

dual de Saúde, com a finalidade

de estimular a criação de medidas

emergenciais de combate à Den-

gue, Zika Vírus e Febre Chinkun-

gunya, na escola Técnica Esta-

dual de Limoeiro, às 9h. A inici-

ativa do MPPE reúne as 10ª e 11ª

Circunscrições Ministeriais com

sedes em Nazaré da Mata e Li-

moeiro, nas quais se encontram

alguns municípios que são aten-

didos pela II Gerência Regional

de Saúde (II Geres).

Foram convidados promotores

de Justiça, prefeitos, secretários

municipais, representantes das

Câmaras de Vereadores, coorde-

nadores dos agentes de ende-

mias e de Saúde dos municípios

Bom Jardim, Buenos Aires, Car-

pina, Paudalho, Lagoa de Itaen-

ga, Lagoa do Carro, Limoeiro,

Nazaré da Mata, João Alfredo,

Orobó, Surubim, Casinhas, Ver-

tente do Lério, Tracunhaém,

Passira, Salgadinho, Cumaru,

Machados, Vicência e Feira No-

va.

Segundo o promotor de Justiça

de Paudalho, Carlos Seabra, na

ocasião, o MPPE pretende expe-

dir em bloco as recomendações

sugeridas pelo Centro de Apoio

Operacional às Promotorias de

Justiça de Defesa da Saúde

(Caop Saúde/MPPE), com todas

as diretrizes necessárias à imple-

mentação do plano de enfrenta-

mento ao mosquitos Aedes Ae-
gypti na região.

Outros municípios das duas cir-

cunscrições ministeriais que não

foram citados neste Fórum já es-

tão com articulação para o en-

frentamento do mosquito a partir

da XII Geres, com sede em Goi-

ana. O MPPE divide a sua atu-

ação no Estado de Pernambuco

em 14 Circunscrições Ministeri-

ais e a Secretaria Estadual de

Saúde em 12 Gerências Regio-

nais, havendo interseções de

alguns municípios.

O Ministério Público de

Pernambuco (MPPE) reco-

mendou ao Conselho Tute-

lar do município de Ibimi-

rim, representado por seus

cinco integrantes, que adote

uma série de medidas relati-

vas ao bom funcionamento

do órgão e à eficiência na

assistência que é prestada

às crianças e adolescentes

na cidade.

De acordo com o promotor

de Justiça Filipe Wesley Le-

andro Pinheiro da Silva, os

conselheiros tutelares de-

verão atender às crianças e

adolescentes com absoluta

prioridade, além de não se

negar a orientar e aconse-

lhar os pais e responsáveis.

Além disso, o atendimento

prestado deve ser des-

judicializado e desburocra-

tizado, de modo a permitir a

atuação do órgão assim que

a situação de risco seja co-

nhecida. 

Para os casos que forem

considerados urgentes, o

representante do MPPE

recomendou que os inte-

ressados sejam atendidos a

qualquer momento. Cabe

ainda ao Conselho Tutelar

preservar a identidade das

crianças, adolescentes e de

seus familiares, atenden-

do-os em sala própria, sem

usar a recepção da sede do

órgão para tal finalidade e

sem a presença de tercei-

ros que não tenham rela-

ção com o caso. “Essa me-

dida tem como objetivo

estabelecer o respeito à in-

timidade e à imagem dos

menores de 18 anos, evi-

tando constrangimentos”,

ressaltou Filipe Pinheiro

da Silva.

O MPPE ainda orienta os

conselheiros a atentarem

para a obrigatoriedade de

prestar informação à crian-

ça e ao adolescente sobre os

seus direitos, respeitada sua

idade e capacidade de com-

preensão, assim como in-

formar os pais ou responsá-

veis, e explicar aos envolvi-

dos sobre os motivos que

determinaram a intervenção

do Conselho Tutelar em ca-

da caso.

Na recomendação cons-

tam outras instruções co-

mo tratar com urbanidade

e respeito os interessados,

testemunhas, funcionários

e auxiliares do Conselho

Tutelar e dos demais inte-

grantes de órgãos de defe-

sa dos direitos da criança e

do adolescente; zelar pelo

prestígio da instituição;

não apresentar resistência

injustificada ao andamen-

to do serviço; disponibili-

zar, respeitando os prazos

estabelecidos, as informa-

ções solicitadas ou requi-

sitadas pelas autoridades

públicas e pelas pessoas

que tenham legítimo in-

teresse ou seus procura-

dores legalmente constitu-

ídos.

Por fim, o MPPE recomen-

dou que seja mantida rela-

ção de parceria do Conse-

lho Tutelar com toda a rede

de proteção à infância e ju-

ventude situada no municí-

pio (MPPE, Poder Judiciá-

rio, Secretarias do Municí-

pio, Centros de Referência

de Assistência, etc.). A par-

ceria deve ser fielmente ob-

servada, de modo a consoli-

dar o Sistema de Garantia

dos Direitos da Criança e

do Adolescente e a imple-

mentação das políticas pú-

blicas no plano municipal.

O documento foi publica-

do no Diário Oficial da

quinta-feira (14).

Órgão deve adequar
funcionamento e serviços

CONSELHO TUTELAR DE IBIMIRIMMPPE e SES articulam ações
para enfrentar Aedes Aegypti

Norma que rege auxílio-
transporte já está em vigor

Publicado edital de
correição para fevereiro

ESTAGIÁRIOS PENUM/MPPE CORREGEDORIA GERAL

A Corregedoria Geral do Mi-

nistério Público de Pernambu-

co (MPPE) publicou, no Diá-

rio Oficial da quinta-feira (14),

o Edital de Correição Ordiná-

ria nº 01/2016 para o mês de

fevereiro. Desta vez, passarão

pela correição as Promotorias

de Justiça da Capital e das ci-

dades de Lajedo, Jupi, Jucati,

Capoeiras, Caetés, Lagoa do

Ouro, Correntes, Palmeirina,

Jurema e Calçado.

Do dia 15 a 19 de fevereiro a

equipe da Corregedoria reali-

zará os trabalhos, recebendo

informações ou reclamações

referentes à atuação funcio-

nal dos promotores de Justi-

ça, estagiários e auxiliares

dos órgãos a serem correicio-

nados. Também cabe aos in-

tegrantes das Promotorias de

Justiça apresentar todos os

processos e procedimentos

em curso.

No dia 15 de fevereiro serão

inspecionadas as Promotorias

de Justiça de Lajedo, no perí-

odo da manhã, e Jupi/Jucati, à

tarde. No dia seguinte, é a vez

de Capoeiras e Caetés.

Em 17 de fevereiro, pela ma-

nhã, a correição inspecionará a

Promotoria de Justiça de La-

goa do Ouro, e, pela tarde, as

Promotorias de Justiça de Ca-

etés e Palmeirina. No dia 18, a

Promotoria da Justiça de Jure-

ma passará pela correição du-

rante a manhã, e, à tarde, será

a vez da de Calçado.

Fórum Regional vai debater medidas de combate em Limoeiro e Nazaré da Mata

Já está vigor a normativa que

regulamenta o auxílio-trans-

porte dos estagiários do Pro-

grama de Estágio de Nível

Universitário e Médio do Mi-

nistério Público de Pernambu-

co (Penum/MPPE). O docu-

mento estabelece o custeio, no

valor de duas passagens de

ônibus no valor do anel viário

Apor dia, para os deslocamen-

tos dos estudantes aos seus lo-

cais de estágio.

Segundo o que dispõe a Ins-

trução Normativa, os estagiá-

rios recebem o valor do auxí-

lio-transporte referente ao mês

de trabalho seguinte, junto

com o pagamento da bolsa de

estágio. No caso de estagiários

que atuam em órgãos ministe-

riais fora da Região Metropo-

litana do Recife (RMR), ou

que estejam lotados na RMR e

comprovem necessitar de dois

ônibus para chegar ao local de

estágio, o benefício será refe-

rente ao valor de dois anéis B.

Em caso de reajustes dos valo-

res das passagens, o valor dos

benefícios será atualizado para

acompanhar a nova tarifa.

Segundo a Divisão Ministe-

rial de Estágio, o pagamento é

feito automaticamente, de-

vendo o estagiário preencher

e assinar termo de adesão.

Cabe à Divisão de Estágio

controlar a concessão do be-

nefício, sendo vedado o paga-

mento em caso de ausência

do estagiário por causa de fal-

tas, recesso remunerado ou

outros afastamentos.
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RESOLVE:

I - Designar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral, de primeira instância, durante as férias/Licenças/
afastamentos dos titulares, conforme a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO
Água Preta 038ª Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães 04/01/2016 a 02/02/2016
Águas Belas 064ª Giovanna Mastroianni de Oliveira 04/01/2016 a 02/02/2016
Araripina 084ª Juliana Pazinato 04/01/2016 a 02/02/2016
Arcoverde 057ª Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 04/01/2016 a 02/02/2016
Barreiros 042ª Wesley Odeon Teles dos Santos 04/01/2016 a 02/02/2016
Belo Jardim 045ª Leôncio Tavares Dias 04/01/2016 a 02/02/2016
Betânia 108ª Katarina Kirley de Brito Gouveia 04/01/2016 a 02/02/2016
Bezerros 035ª Flávio Henrique Souza dos Santos 04/01/2016 a 02/02/2016
Bonito 039ª Luciano Bezerra da Silva 04/01/2016 a 02/02/2016
Cabo 015ª Cláudia Ramos Magalhães 04/01/2016 a 02/02/2016
Cabo 121ª Janaína do Sacramento Bezerra 04/01/2016 a 02/02/2016
Carnaíba 098ª Lúcio Luiz de Almeida Neto 04/01/2016 a 02/02/2016
Carpina 020ª Sylvia Câmara de Andrade 04/01/2016 a 02/02/2016
Condado 125ª Alexandre Fernando Saraiva da Costa 13/01/2016 a 02/02/2016
Escada 019ª Emanuele Martins Pereira 04/01/2016 a 02/02/2016
Feira Nova 135ª Mário Lima Costa Gomes de Barros 04/01/2016 a 02/02/2016
Gameleira 029ª Liana Menezes Santos 04/01/2016 a 02/02/2016
Garanhuns 092ª Francisca Maura Farias Bezerra Santos 04/01/2016 a 02/02/2016
Gravatá 030ª Epaminondas Ribeiro Tavares 16/01/2016 a 02/02/2016
Jaboatão dos Guararapes 011ª Érika Loaysa Elias de Farias Silva 04/01/2016 a 02/02/2016
Jataúba 134ª Antônio Rolemberg Feitosa Júnior 04/01/2016 a 02/02/2016
limoeiro 024ª Muni Azevedo Catão 04/01/2016 a 02/02/2016
Macaparana 090ª Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 04/01/2016 a 02/02/2016
Maraial 139ª João Paulo Pedrosa Barbosa 04/01/2016 a 02/02/2016
Moreno 014ª Russeaux Vieira de Araújo 04/01/2016 a 02/02/2016
Olinda 010ª Henriqueta de Belli Leite de Albuquerque 04/01/2016 a 02/02/2016
Parnamirim 078ª Danielle Belgo de Freitas 04/01/2016 a 02/02/2016
Passira 091ª George Diógenes Pessoa 04/01/2016 a 02/02/2016
Paulista 012ª Maria Izamar Ciríaco Pontes 04/01/2016 a 02/02/2016
Paulista 146ª Maria Aparecida Barreto da Silva 04/01/2016 a 02/02/2016
Petrolina 144ª Ana Cláudia de Sena Carvalho 04/01/2016 a 02/02/2016
Petrolina 145ª Ana Rúbia Torres de Carvalho 04/01/2016 a 02/02/2016
Recife 007ª Norma da Mota Sales Lima 04/01/2016 a 02/02/2016
Recife 008ª Helena Capela Gomes Carneiro Lima 04/01/2016 a 02/02/2016
Recife 009ª José Augusto dos Santos Neto 04/01/2016 a 26/01/2016
Recife 148ª Fernanda Ferreira Branco 04/01/2016 a 02/02/2016
Recife 149ª Shirley Patriota Leite 04/01/2016 a 02/02/2016
Recife 150ª Clóvis Ramos Sodré da Motta 04/01/2016 a 02/02/2016
Ribeirão 028ª Emanuele Martins Pereira 04/01/2016 a 02/02/2016
Salgueiro 075ª Almir Oliveira de Amorim Júnior 04/01/2016 a 02/02/2016
Santa Maria do 
Cambucá 140ª Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 04/01/2016 a 02/02/2016

São Bento do Una 052ª Reus Alexandre Serafi ni do Amaral 04/01/2016 a 02/02/2016
São Caetano 044ª José Francisco Basílio de Souza dos Santos 04/01/2016 a 02/02/2016
São José do Belmonte 074ª Thinneke Hernalsteens 04/01/2016 a 02/02/2016
São José do Egito 068ª Lorena de Medeiros Santos 04/01/2016 a 02/02/2016
São Vicente Férrer 141ª Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 04/01/2016 a 02/02/2016
Serra Talhada 071ª Evânia Cíntian de Aguiar Pereira 04/01/2016 a 02/02/2016
Surubim 034ª Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 04/01/2016 a 02/02/2016
Toritama 112ª Diego Albuquerque Tavares 04/01/2016 a 02/02/2016
Trindade 133ª Diógenes Luciano Nogueira Moreira 04/01/2016 a 02/02/2016
Vicência 093ª Sylvia Câmara de Andrade 04/01/2016 a 02/02/2016
Vitória de Santo Antão 102ª Vera Rejane Alves dos Santos Mendonça 04/01/2016 a 02/02/2016

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando, 
até o dia 10 do mês subsequente, relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;

III - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

IV - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 04/01/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de janeiro de 2016.

JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS
Procurador Regional Eleitoral Substituto

Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, na 
Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-constitucional, com fundamento nas manifestações do Promotor de Justiça Dr. Solon Silva 
Filho, exarou o seguinte despachos:

Dia: 13/01/2016:
Procedimento Administrativo
SIIG nº: 0045514-1/2015
Interessada: Liliane Asfora Cavalcanti da Fonte, Promotora de Justiça.
Assunto: Autorização para residir fora da comarca. 

Defi ro o pedido de autorização para que a Requerente fi xe residência na cidade de Recife, na esteia da Corregedoria Geral e 
Manifestação da ATMA-Constitucional, com fulcro no artigo 129, § 2º, da Constituição Federal c/c os arts. 2º e 3º da Resolução RES-
PGJ nº. 002/2008. Publique-se. Comunique-se à Corregedoria-Geral do Ministério Público, em consonância com o art. 7º da 
referida resolução. Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento.

Dia: 13/01/2016: 
Requerimento Siig nº. 0000933-6/2016
Auto Arquimedes nº. 2016/2174582
Interessada: Bettina Estanislau Guedes, Promotora de Justiça.
Assunto: Requer a concessão do abono de permanência.

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e reconheço o direito da Requerente, a Promotora de Justiça BETTINA ESTANISLAU 
GUEDES, ao abono de permanência retroativo a 05/11/2015, segundo a regra mais favorável prevista no art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“a” e § 19, da Constituição Federal, bem como a Lei Complementar Estadual nº 56/2003, em seu art. 2º, § 3º. À AMPEO para verifi car a 
disponibilidade orçamentária. À CMGP para anotação e arquivamento. Publique-se. Após, arquive-se.

Recife, 13 de janeiro de 2016.

CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA
Procurador-Geral de Justiça

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

PORTARIA POR-PGJ N.º 100/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE: 

I - Designar o Bel. JORGE GONÇALVES DANTAS JÚNIOR, Promotor de Justiça de Angelim, de 1ª Entrância, para o exercício cumulativo 
no cargo de Promotor de Justiça de São João, de 1ª entrância,  no período de 04/01/2016 a 02/02/2016, durante as férias da Bela. Ana 
Cristina Barbosa Taffarel.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 04/01/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 15 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 101/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o solicitado no Ofício nº 04/2016-6ªCIRC. da 6ª Circunscrição Ministerial com sede em Caruaru;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE: 

I - Designar a Bela. SARA SOUZA SILVA, 9ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 2ª Entrância, para atuar, em caráter cumulativo,  
nos feitos em trâmite na 2ª Vara de família e Registro Públicos de Caruaru, no período de 12/01/2016 a 02/02/2016, considerando as 
férias e licença médica do Bel. José Raimundo Gonçalves de Carvalho e da Bela. Ana Paula Santos Marques, respectivamente.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/01/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 15 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 102/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE: 

I - Designar a Bela. LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA, 7ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para atuar 
nos autos do processo de nº 7353-21.2015, em trâmite na 5ª Vara da Fazenda da Comarca do Recife.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 15 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PRE/PE Nº 01/2016

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL EM PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, das Resoluções Conjuntas n.º 01/2001 e 001/2011 PGJ/PRE,

CONSIDERANDO as indicações do Procurador-Geral de Justiça de Pernambuco, por meio da Portaria POR-PGJ n.º 076/2016, de 11 
de janeiro de 2016.
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAIBA

PORTARIA Nº 07/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante 
em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, no uso das atribuições 
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, e art. 
8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos artigos 16, 
parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o n° 
005/2015, instaurado para apurar possíveis irregularidades na Casa 
de Show “ESTRELÃO DANCE”, localizada na rua Arcoverde, s/n, 
Centro, Itaíba, de propriedade do Sr. Everaldo Alves Pequeno;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, da 
Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público 
de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), 
prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 005/2015 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR o servidor Fellipe Augusto Lins Albuquerque Xavier para 
funcionar como Secretário Escrevente.

DETERMINAR:

1)A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2)A remessa de cópias desta portaria:

a)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;
b)ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de Defesa 
do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio magnético;
c)à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
d)a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através de 
ofício.

3. Cumpra-se o despacho de fl s. 16.

Itaíba(PE), 05 de Janeiro de 2016

ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 08/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante 
em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, no uso das atribuições 
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, e art. 
8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos artigos 16, 
parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o 
n° 002/2015, instaurado para apurar possíveis atos de improbidade 
administrativa apontados pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, no Processo TC nº 117013-4, referente a prestação de 
contas da Prefeitura Municipal de Itaíba, no exercício fi nanceiro de 
2010;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, da 
Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público 
de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), 
prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 002/2015 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR o servidor Fellipe Augusto Lins Albuquerque Xavier para 
funcionar como Secretário Escrevente.

DETERMINAR:

1)A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2)A remessa de cópias desta portaria:

a)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;
b)ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de Defesa 
do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio magnético;
c)à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
d)a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através de 
ofício.

3. Cumpra-se o despacho de fl s. 12.

Itaíba(PE), 05 de Janeiro de 2016

ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAIBA

PORTARIA Nº 09/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante 
em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, no uso das atribuições 
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, e art. 
8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos artigos 16, 
parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o 
n° 001/2015, instaurado para apurar possíveis atos de improbidade 
administrativa, apontados pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, no Processo TC nº 1070050-0, referente a prestação 
de contas da Prefeitura Municipal de Itaíba, no exercício fi nanceiro 
de 2009;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, da 
Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público 
de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), 
prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 001/2015 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR o servidor Fellipe Augusto Lins Albuquerque Xavier para 
funcionar como Secretário Escrevente.

DETERMINAR:

A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

A remessa de cópias desta portaria:

a)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;
b)ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de Defesa 
do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio magnético;
c)à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
d)a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através de 
ofício.

3. Cumpra-se o despacho de fl s. 12.

Itaíba(PE), 05 de Janeiro de 2016

ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ DA MATA-PE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/2016

Pelo presente instrumento, na forma do Art. 129, inciso II, da 
Constituição Federal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, através da Promotora de Justiça desta Comarca 
de NAZARÉ DA MATA/PE, DRA.MARIA JOSÉ MENDONÇA DE 
HOLANDA QUEIROZ, doravante denominado COMPROMITENTE, 
e de outro lado os representantes da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NAZARÉ DA MATA/PE e DOS BLOCOS: PÓ DE GIZ; CARNAVAL 
DOS ESTUDANTES; HOSPITAL ERMÍRIO COUTINHO NA FOLIA, 
DOIDO É DOIDO; XILIMBABA; BECO DE IDA; VIRGENS DE 
NAZARÉ; BORA BEBER; ALUNO CABEÇÃO; ESTRELA DO 
AMANHECER; FORMIGA LAMBENDO AÇÚCAR; JÚA EM FOLIA; 
TIMBU COROADO; SUPER ECONOMIA; NAZA CORAL; TOMA 
REMÉDIO; ZUZA NA FOLIA; GOZO,CAZÁ CAZÁ; BACALHAU DO 
DEINHA; DOIS DE OURO; IDOSOS NA FOLIA; ALT FEST; BLOCO 
DO OVO; LÍRICO MELODIA E JACARÉ EM FOLIA, todos abaixo 
denominados e doravante designados por COMPROMISSÁRIOS, 
celebram o presente Termo de Ajustamento de Conduta.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente 
responsável pela proteção dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, dos idosos e do patrimônio público, histórico e cultural, 
do meio ambiente, da saúde pública, dos direitos difusos e coletivos, 
dos sociais e dos individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que são realizadas festas pré e pós-carnavalescas 
neste município;

CONSIDERANDO – que a cidade de Nazaré da Mata tradicionalmente 
realiza festas de carnaval populares de grande envergadura, por ser 
Polo do carnaval de Pernambuco;

CONSIDERANDO que, pelos fatos apurados em festas passadas 
neste e em outros municípios, ocorreram situações de risco, em 
face da falta de controle em relação ao horário de encerramento dos 
festejos de carnaval dos blocos, clubes e trios elétricos, dentre outros 
fatos;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das 
estruturas metálicas, dentre outras, montadas nos locais dos eventos 
(palcos, camarotes, arquibancadas, etc), a fi m de evitar acidentes que 
venham a comprometer a integridade física e a saúde das pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público 
banheiros públicos, distribuídos em locais adequados, evitando que 
as pessoas se sujeitem a locais impróprios e proibidos;

CONSIDERANDO que o teor da Lei Estadual 14.133/2010, a qual 
veda a utilização de garrafas e copos de vidro em eventos que 
envolvam grandes aglomerados de pessoas, bem como prevê a 
possibilidade de limitação de horário de duração do evento e a 
necessidade de disponibilização de banheiros químicos;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar as festas realizadas 
no período de carnaval neste Município;

CONSIDERANDO as deliberações efetuadas na reunião convocada 
pela Promotoria de Justiça de Paudalho com os representantes dos 
blocos, agremiações, trios elétricos no dia 13/01/2016;

CONSIDERANDO que os Arts. 1º, I e 5º, ambos da Lei nº 7.347/85, 
em conjunto com o Art. 25, IV, “a”, da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público), e Art. 4º, inciso IV, “a” da Lei 
Complementar Estadual nº 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público), com as alterações introduzidas pela 
Lei Complementar nº 21, de 28/12/1998, autorizam ao Ministério 
Público a proteção, prevenção e reparação dos danos causados 
aos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, entre 
os quais, se encontram aqueles relacionados ao meio ambiente; 
CELEBRAM o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, 
ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente termo tem por 
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na 

Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em 
Assuntos Jurídicos, em exercício acumulativo, Doutor Fernando 
Barros de Lima, na Assessoria Técnica em Matéria Criminal, em 
12.01.2016, exarou as seguintes Decisões:

Decisão nº. 002/2016
Notícia de Fato nº. 2015/2159675
Representante: Vara Única da Comarca de Carnaíba
Representado: José Mário Cassiano Bezerra, Prefeito do 
Município de Carnaíba, 2013/2016
Assunto: Crimes de Responsabilidade (Decreto Lei 201/67)
DECISÃO:ARQUIVAMENTO

Decisão nº. 003/2016
Notícia de Fato nº. 2015/2160004
Representante: Vara Única da Comarca de Carnaíba
Representado: José Mário Cassiano Bezerra, Prefeito do 
Município de Carnaíba, 2013/2016
Assunto: Crimes de Responsabilidade (Decreto Lei 201/67)
DECISÃO:ARQUIVAMENTO

Recife, 15 de janeiro de 2016.

Maria da Conceição de Oliveira Martins
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

Escola Superior do 
Ministério Público

AVISO N° 002/2016

O Diretor da Escola Superior do Ministério Público de 
Pernambuco, Dr. Sílvio José Menezes Tavares, AVISA que 
foram prorrogadas as inscrições para o curso “SISTEMA 
ARQUIMEDES, COM ÊNFASE NA ATIVIDADE 
EXTRAJUDICIAL”, ampliando a abrangência do público 
alvo com a inclusão das Circunscrições de Olinda, Cabo 
de Santo Agostinho, Vitória de Santo Antão e Jaboatão 
dos Guararapes. O interessado deverá escolher o dia 
do curso que melhor lhe convier, devendo para tanto 
numerar de 1 a 5, por ordem de preferência, nas turmas 
abaixo disponibilizadas. O preenchimento das vagas se 
dará observando a cronologia de inscrição e a ordem de 
escolha.

Turma Data
1ª 16/02/2016
2ª 18/02/2016
3ª 23/02/2016
4ª 25/02/2016
5ª 29/02/2016

Objetivo: 

Treinar os membros e servidores das Promotorias de 
Defesa da Cidadania da Capital e das Circunscrições 
de Olinda (9ª), Cabo de Santo Agostinho (8ª), Vitória 
de Santo Antão (12ª) e Jaboatão dos Guararapes 
(13ª), com atuação no extrajudicial, de forma a dirimir 
os problemas e difi culdades relativos a funcionalidades 
do Arquimedes, bem como cadastramento de classes, 
assuntos e movimentos das Tabelas Unifi cadas.

Carga horária: 08horas

Público alvo: Membros e servidores das Promotorias 
de Defesa da Cidadania da Capital e das Circunscrições 
de Olinda (9ª), Cabo de Santo Agostinho (8ª), Vitória de 
Santo Antão (12ª) e Jaboatão dos Guararapes (13ª), com 
atuação no extrajudicial.

Programação das turmas:

  08h30 – Instrução Normativa Conjunta PGJ/CGMP nº 
001 de 21 de dezembro de 2011.
(Dispõe sobre a utilização do sistema de gerenciamento 
de autos Arquimedes, cria as Tabelas Unifi cadas do 
Ministério Público do Estado de Pernambuco)
Fluxo Simplifi cado de funcionamento do Arquimedes

 Instrutor: CMTI – Coordenadoria Ministerial de 
Tecnologia da Informação
CGSAF – Comitê Gestor dos Sistemas da Área Fim

10h30 – Intervalo 

10h45 – Aspectos práticos do Extrajudicial no 
Arquimedes. Aplicação de Exercícios:
1. Registro de Expedientes. Procedimentos 
Preparatórios. Procedimentos Administrativos. Inquéritos 
Civis. Entrada e Baixa de Carga de eventuais Processos 
Judiciais.

Instrutor: CMTI – Coordenadoria Ministerial de 
Tecnologia da Informação

12h – Intervalo almoço 

13h30 – Aspectos práticos do Extrajudicial no 
Arquimedes. Aplicação de Exercícios:
2. Distribuição.
3. Tramitação.
4. Cadastro dos Movimentos.
5. Relatórios Mensais. Acompanhamento de Saldos.

Instrutor: CMTI – Coordenadoria Ministerial de 
Tecnologia da Informação

18h - Encerramento

Vagas: 18 vagas por turma.

Local: Escola Superior do Ministério Público, Rua do 
Sol, 143, 5º andar, sala de Treinamento de TI.
Inscrições: até o dia 02 de fevereiro de 2016, por meio 
de formulário online disponibilizado na página http://
www.mppe.mp.br, menu Institucional > Escola Superior 
> Cursos, Palestras e Seminários. A composição das 
turmas será informada por meio do e-mail fornecido no 
ato do preenchimento do formulário online de inscrições 
e por publicação do Diário Ofi cial do Estado.

Informamos que o calendário das turmas das demais 
circunscrições será divulgado posteriormente. 

Recife, 15 de janeiro de 2016.

Sílvio José Menezes Tavares
Procurador de Justiça

Diretor da ESMP

AVISO N° 003/2016-ESMP-PE

O Diretor da Escola Superior do Ministério Público de 
Pernambuco, Dr. Sílvio José Menezes Tavares, AVISA 
aos Membros e Servidores do MPPE que estão abertas 
as inscrições para o curso Básico da Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS, que será realizado em parceria com 
a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, 
por meio da Gerência de Políticas Educacionais de 
Educação Inclusiva, Direitos Humanos e Cidadania - 
GEIDH, para 25 (vinte e cinco) participantes.
Objetivo: difundir a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS 
e oferecer oportunidades às pessoas que queiram se 
apropriar dos conhecimentos básicos dessa língua para 
atender a comunidade surda, defi cientes auditivos e 
surdocegos presentes em nossa sociedade.
Local de realização do curso: Escola Superior do 
Ministério Público de Pernambuco, Rua do Sol, 143, 5º 
andar, Sala A, Santo Antônio - Recife-PE.
Público alvo: membros e servidores do MPPE.
Dias/Horário: O curso terá Início no dia 19/02/2016, no 
horário das 14h às 17h, perfazendo um total de 60h/a. 
As aulas serão sempre às sextas-feiras, conforme 
calendário disponível no site do MPPE. 
Instrutor: Professor Fábio Mota – Pedagogo, 
especialista em Educação Especial e Libras.

Conteúdo Programático:
Alfabeto 
Formação dos nomes
Pronomes e expressões interrogativas
Advérbios de tempo, lugar e modo
Numerais
Pronomes possessivos
Pronomes pessoais
Tipos de frases
Verbos

Observações: Se o número de inscritos for maior do que 
a quantidade de vagas disponibilizadas, terão prioridade 
aqueles que desenvolvam suas atividades ministeriais 
em contato direto com o público externo.

Inscrições: até o dia 05 de fevereiro de 2016, por meio 
de formulário online disponibilizado na página http://
www.mppe.mp.br, menu Institucional > Escola Superior 
> Cursos, Palestras e Seminários. O deferimento 
ou indeferimento da inscrição será informado aos 
interessados por meio do e-mail fornecido no ato do 
preenchimento do formulário online de inscrições e, 
também, por publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Recife, 15 de janeiro de 2016.

Sílvio José Menezes Tavares
Procurador de Justiça

Diretor da ESMP

Promotorias de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA

PORTARIA Nº01/2016
INQUÉRITO CIVIL Nº 01/2016

Arquimedes
Número do Auto: 2014/1706976

O Ministério Público de Pernambuco, O MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante legal 
com atuação na Promotoria de Justiça do Consumido, no uso das 
atribuições que são lhe conferidas pelo art. 129, III, da Constituição 
Federal, art. 25, inc. IV alínea “a” da Lei nº 8.625/93, pelo art. 8º, § 
1º, da Lei n. 7.347/85, e pela Lei 8.078/90 e, ainda:
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
001/2015, que foi noticiado a esta Promotoria de Justiça que o 
colégio e curso NEME fechou e se negou a entregar as notas dos 
alunos. 
RESOLVE;
CONVERTER o presente Procedimento Preparatório nº 001/2015 
em Inquérito Civil nº 01/2016, adotando-se as seguintes 
providências:
1) autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações e no 
sistema arquimedes;

2) Dê-se baixa do PP no sistema do arquimedes;
3) que seja remetida cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público, à Corregedora Geral do Ministério 
Público de Pernambuco, e ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias (CAOP) do Consumido, para conhecimento;
4) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por email, à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado;
5) Nomeie-se a servidora Edjane Maria Alves de Lima para exercer 
as funções de Secretário, mediante termo de compromisso;
Publique-se e cumpra-se.

Carpina, 14 de janeiro de 2016.

Sylvia Câmara de Andrade
Promotora de Justiça
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CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos virus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretária 
de Saúde do Município de Nazaré de Mata o seguinte:

I – que se abstenham de reduzir a oferta de serviços de saúde, de 
qualquer natureza, em especial das ações de controle ao vetor e 
manejo clínico da Dengue, Zika e Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.gov.
br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://media.
wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde (http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-
executiva/secretaria-executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 
3184-0336, 3184-0218 e 3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Nazaré 
da Mata.

O Prefeito de Nazaré da Mata deve informar a esta Representante 
do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Nazaré da Mata/PE, 14 de janeiro de 2016

Maria José Mendonça de Holanda Queiroz
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ/PE

RECOMENDAÇÃO nº 001 /2016

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário de 
Saúde do Município de Orobó/PE para que elaborem e acompanhem 
a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das doenças 
transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas atribuições 
legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso 
IV, da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 

segurança e na organização de programações artísticas e culturais 
nesta cidade de NAZARÉ DA MATA, durante as festividades de 
carnaval de 2016, em eventos promovidos ou autorizados pela 
Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata/PE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

I – Ofi ciar, nos eventos futuros, com a antecedência de no mínimo 
10 (dez) dias, à Polícia Militar, à Delegacia de Polícia, ao Ministério 
Público, dentre outros órgãos, comunicando a realização do evento, 
devendo constar, dentre outras informações, toda programação (dia, 
horário, local, atrações artísticas, estimativa de público, etc);

II – Providenciar ou exigir dos organizadores dos eventos o alvará 
do Corpo de Bombeiros, Avaliação técnica da CELPE, Anotação de 
Responsabilidade técnica, em relação à segurança das estruturas 
montadas (palcos, camarotes, arquibancadas, trios elétricos, etc), 
mantendo-os sob sua guarda para fi ns de apresentação, caso seja 
requisitado;

III - Providenciar, mediante a atuação de fi scais da prefeitura, com o 
apoio da Polícia Militar para que os blocos com trio elétrico e banda 
que se apresentarão no período pré-carnavalesco e carnavalesco, 
no horário diurno ou noturno, o fará , sem a inclusão de tempo de 
concentração;

IV- Todos os blocos se apresentarão, realizando o mesmo percurso, 
denominado “Corredor da Folia”, ou seja, as ruas que são interditadas 
para a realização da apresentação dos blocos. A prefeitura se 
responsabiliza a remeter, em 48 hs, o croqui do percurso acima 
denominado à Polícia Militar e ao Ministério Público;. 

V- Notifi car os vendedores ambulantes, cadastrados ou não, 
orientando-os que o encerramento dos shows e das festividades 
diárias ocorrerá impreterivelmente às 23:00 hs todos os dias do 
período carnavalesco (06/02 07/02, 08/02 e 09/02/2016). A sexta 
feira (dia 05/02/2016), é considerada período pré-carnavalesco, cujo 
encerramento se dará impreterivelmente às 00:00 hs;

VI – A prefeitura irá disponibilizar 30 banheiros públicos móveis para 
a população;

VII- Escalar fi scais da vigilância sanitária nos eventos, para que, no 
uso do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens 
de consumo comercializados por bares, restaurante, ambulantes, etc;

VIII - Notifi car os restaurantes, barracas, bares, ambulantes e 
similares, instalados nas proximidades dos locais dos eventos, no 
sentido de não comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de 
vidro, no período das festividades, bem como para encerrarem suas 
atividades logo após o término dos shows, às 23:00hs, no período 
carnavalesco, e 00:00 hs no período pré-carnavalesco, sob pena de 
cancelamento do alvará de funcionamento. Fica terminantemente 
proibida, nos períodos supramencionados, a venda de bebidas em 
copos e vasilhames de vidro, que serão devidamente apreendidos pela 
Prefeitura com a ajuda da Polícia Militar, no caso de desobediência;
 
IX – Estabelecer o percurso das agremiações, blocos, trios-elétricos 
ou similares dentro do Município de Nazaré da Mata;

X- Providenciar a divulgação dos termos do presente TAC na 
imprensa local, mormente através das rádios, esclarecendo a 
população dos horários de início e termino das festividades, bem 
como da proibição de utilização de recipientes de vidro e a da venda 
de bebidas alcoólicas a pessoas menores de 18 anos de
idade;

XI – Providenciar, logo após o término das festas, a total limpeza do 
local do evento, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;

XII– Colocar um veículo à disposição do Conselho Tutelar, durante 
a realização dos eventos, bem como estrutura para atendimento e 
proteção de crianças e de adolescentes;

XIII– Providenciar atendimento médico de emergência no local do 
evento, com no mínimo um médico socorrista, um enfermeiro/ou 
técnico de enfermagem, bem como os respectivos equipamentos para 
atendimento de urgência e ambulância de plantão;

XIV – Cadastrar os pedidos de festas apresentados pelos 
organizadores, dirimindo os confl itos de datas, horários e local, de 
modo a não prejudicar a segurança, tranquilidade e acesso da 
população de Nazaré da Mata aos festejos de carnaval. 

XV- Para o carnaval de 2016, os blocos com bandas ou trio elétricos 
que não tiverem apresentado programação e a documentação 
necessária à Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata até a presente 
data, não poderão se apresentar, incluindo os paredões e carros de 
som. 

XVI- Fica terminantemente proibida a utilização de paredões 
desvinculados das apresentação dos blocos, em qualquer horário, Ou 
seja, aqueles utilizados por carros ou carroças. Em caso contrário, 
serão apreendidos pela Polícia Militar;

XVII- O blocos que se apresentarão com a utilização de paredões são: 
LÍRICO MELODIA, CAZA CAZA, GOSTOSÕES E BORA BEBER; 
apenas quando estiverem desfi lando no Corredor da Folia, não 
havendo qualquer tipo de concentração;

XVIII- A Prefeitura se compromete a realizar uma reunião de seus 
agentes de segurança com a Polícia Militar e Delegado de Polícia, 
até o dia 30/01/2016 para que seja montado um local de Centro de 
Comando e Controle, com a participação da Prefeitura, Polícia Civil e 
Militar, onde se concentrarão as ocorrências. 

CLAUSULA QUARTA: DA PROGRAMAÇÃO E DA 
RESPONSABILIDADE DOS BLOCOS E TRIOS ELÉTRICOS

I - DAS DATAS E HORÁRIOS PARA O DESFILE DOS BLOCOS COM 
TRIO ELÉTRICO:

Bloco dos Estudantes Dia 05.02.16, se apresentará das 11:00 hs 
às 15:00 hs.
Alt Fest, se apresentará no dia 07/02/2016, das 11:00hs às 15:00 
hs, no Alto da Santa, em Bloco das Virgens. Dia 05.02.2016, se 
apresentará das 20: 00 hs às 23:00 hs;
Bloco Jacaré Folia. Dia 06/02/2016, se apresentará das 20:00 hs 
às 23:00 hs; e nos dias 07, 08 e 09 de fevereiro de 2016, das 17:00 
hs às 21:00 hs; 
Bloco Juá e Folia. Dia 07 e 09 /02/2016, se apresentará das 11:00 
hs às 14:00 hs;
Bloco frente à Escola Torquato Ferreira Lima, com a apresentação de 
três bandas de pequeno porte.

II – Os organizadores dos blocos supramencionados, fi cam obrigados 
a apresentar à Prefeitura os seguintes documentos: alvará do 
Corpo de Bombeiros, Avaliação técnica da CELPE, Anotação de 
Responsabilidade técnica, em relação à segurança das estruturas 

montadas (palcos, camarotes, arquibancadas, trios-elétricos, etc), 
sob pena de não autorização do evento;

III – apresentar plano operacional de segurança, por meio de equipes 
de profi ssionais especialmente contratadas pra os festejos;

IV - realizar um desfi le contínuo, sem paradas para não obstruir as vias;

V – encerrar as atividades com desligamento de todo tipo de aparelho 
que emita som, no máximo às 23:00h;

VI – fornecer bebida alcoólica apenas em vasilhames de plásticos.
 
CLÁUSULA QUINTA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento 
pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste Termo 
implicará pagamento de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
corrigidos monetariamente, a partir da data do fato, sem prejuízo das 
sanções administrativas e penais cabíveis, cujo valor será destinado a 
alguma instituição de benefi cência de Nazaré da Mata.

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do 
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento, 
assim como encaminhará cópia para as rádios locais, para 
conhecimento e divulgação.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de 
Nazaré da Mata/PE como foro competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com 
renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA OITAVA – Este compromisso produzirá efeitos legais a 
partir da celebração, e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, na 
forma do Art. 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, fi rmaram o presente 
Termo de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. Pelo Promotor de Justiça 
abaixo subscrito foi referendado o compromisso celebrado, com base 
no Art. 129, inciso II, da Constituição Federal, conferindo-lhe natureza 
de título executivo extrajudicial.

Nazaré da Mata,13 de janeiro de 2016.

Maria José Mendonça de Holanda Queiroz
Promotora de Justiça

Leonardo José Martins
Secretário de Cultura de Nazaré da Mata, representando também os 

demais blocos ,

João Bosco Augusto Souza
Ten- Coronel- Comandante do 2º BPM/PM

Elivaldo José do Nascimento
Conselheiro Tutelar

José Roberto Uchoa de Albuquerque
Bloco Zuza na Folia

Vanderson Oliveira
Bloco Doido é doido

Edelson Lourenço da silva Filho
Bloco Toma Remédio

Emerson Carlos da Silva
Bloco Juá em Folia

Wilson Clementino Gomes
Bloco Jacaré em Folia

Venâncio José Souza Neto
Bloco Naza Coral

Brivaldo Juvino de Paula
Bloco Alto Fest

Risete Nascimento
Bloco Lírico Melodia

Cibelle Pereira da Costa
Bloco Bora Beber

Nelidia Libertino da Silva
Bloco Formiga Lambendo Açúcar

José Edson Ferreira
Bloco Gozo, Caza Caza

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ DA MATA/PE

RECOMENDAÇÃO n. 01/2016 

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Nazaré da Mata para que elaborem e 
acompanhem a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da Promotora de Justiça in fi ne fi rmada, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, pará grafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;
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gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.
pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município Lagoa de 
Itaenga.

O Prefeito de Lagoa de Itaenga/PE deve informar a este 
Representante do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, 
sobre o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Lagoa de Itaenga-PE, 18 de janeiro de 2016

CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA
Promotor de Justiça – Substituto.

GABINETE DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE 
SALOÁ

PORTARIA Nº. 0001/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo, 
instaurado a partir das irregularidades apontadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco, nos autos do Processo 0590042-
6, referente a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de 

Paranatama (exercício 2004) RESOLVO, ante a complexidade da 
investigação e na conformidade do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da 
Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter a referida notícia de fato 
em inquérito civil, determinando: 1) autue-se o Inquérito Civil, com 
registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se a Portaria, por meio 
eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e 
ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência 
Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) 
Requisite-se ao Cartório Eleitoral certidão que indique qual a data do 
fi nal de mandato do gestor que a época ocupava o cargo de Prefeito 
do destacado Município; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0002/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO o expediente encaminhado pela 1ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, aqui recepcionado 
como notícia de fato, onde se destaca irregularidades apontadas 
pelo COREM a partir de seu relatório de fi scalização no serviço de 
saúde municipal RESOLVO, ante a complexidade da investigação e 
na conformidade do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da Resolução 
CSMP-PE nº 001/2012, converter a referida notícia de fato em 
inquérito civil, determinando: 1) autue-se o Inquérito Civil, com 
registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se a Portaria, por 
meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria Geral do 
MPPE e ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 3) Dê-
se ciência Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do 
MPPE; 4) Ofi cie-se ao Prefeito do Município de Saloá para preste 
esclarecimentos no prazo de 10 (dez) dias; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0003/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO o expediente encaminhado pela 1ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, aqui recepcionado 
como notícia de fato, onde se destaca irregularidades apontadas 
pelo COREM a partir de seu relatório de fi scalização no serviço de 
saúde municipal RESOLVO, ante a complexidade da investigação e 
na conformidade do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da Resolução 
CSMP-PE nº 001/2012, converter a referida notícia de fato em 
inquérito civil, determinando: 1) autue-se o Inquérito Civil, com 
registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se a Portaria, por 
meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria Geral do 
MPPE e ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 3) Dê-
se ciência Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do 
MPPE; 4) Ofi cie-se ao Prefeito do Município de Paranatama para 
preste esclarecimentos no prazo de 10 (dez) dias; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0004/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO o expediente encaminhado pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, aqui recepcionado como notícia de fato, onde 
se destaca comunicação do trabalho infantil no município de Saloá 
RESOLVO, ante a complexidade da investigação e na conformidade 
do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, 
converter a referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 
1) autue-se o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 
2) encaminhe-se a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) 
pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e ou ao setor responsável 
pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) Designe-se audiência 
intimando-se o Prefeito do Município de Saloá e representantes do 
Conselho Tutelar a fi m de ajustar conduta; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0005/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO o expediente encaminhado pela Empresa de 
Serviço de Locação e Construção Limitada - EMSERLOC, aqui 
recepcionado como notícia de fato, onde se destaca irregularidades 
no pregão eletrônico do município de Paranatama RESOLVO, ante a 
complexidade da investigação e na conformidade do artigo 2º, § 6º e 
7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter a 
referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 1) autue-se o 
Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se 

II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Orobó/PE o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.
pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://www.
cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

V – INSTAURAR Procedimento Preparatório, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, a fi m de acompanhar a implementação das 
medidas contidas nesta Recomendação.

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Orobó/PE.

O Prefeito de Orobó/PE deve informar a este Representante 
do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Orobó/PE, 13 de janeiro de 2016.

ANA CLAUDIA WALMISLEY
Promotora de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DE ITAENGA

RECOMENDAÇÃO n.01/2016.
Nº do auto 2016/2182228

Documento: 6344262

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Lagoa de Itaenga para que elaborem e 
acompanhem a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Lagoa de Itaenga o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
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saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos virus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Bodocó o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2015, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.
pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 

aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde (http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-
executiva/secretaria-executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 
3184-0336, 3184-0218 e 3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Bodocó .

O Prefeito de Bodocó deve informar a este Representante do 
Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre o 
acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se, publique-se e registre-se.

Bodocó-PE, 18 de dezembro de 2015

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO n. 06/2015

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário de 
Saúde do Município de Granito para que elaborem e acompanhem 
a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das doenças 
transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, pará grafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria 
Geral do MPPE e ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 
3) Dê-se ciência Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral 
do MPPE; 4) Encaminhe-se ao CAT para análise e pronunciamento; 
5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0006/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO o expediente encaminhado pelo CAOP 
Consumidor do MPPE, aqui recepcionado como notícia de fato, onde 
se destaca possibilidade de contaminação da água distribuída para 
consumo humano neste município RESOLVO, ante a complexidade 
da investigação e na conformidade do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da 
Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter a referida notícia de fato 
em inquérito civil, determinando: 1) autue-se o Inquérito Civil, com 
registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se a Portaria, por meio 
eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e 
ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência 
Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) 
Designe-se audiência ministerial intimando-se a direção ou gerência 
da 5ª GERES, da COMPESA local e a Secretária Municipal de Saúde; 
5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0007/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a notícia de fato nº 2012/814937, onde se destaca 
irregularidades em procedimentos licitatórios RESOLVO, ante a 
complexidade da investigação e na conformidade do artigo 2º, § 6º e 
7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter a 
referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 1) autue-se o 
Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se 
a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria 
Geral do MPPE e ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 
3) Dê-se ciência Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral 
do MPPE; 4) Encaminhe-se cópia dos autos a Polícia Judiciária para 
investigação de natureza penal; 5) Remeta-se o feito ao CAT para 
análise e pronunciamento; 6) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0008/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a notícia de fato nº 2012/811872, onde se destaca 
irregularidades na contração e pagamento de servidores públicos 
RESOLVO, ante a complexidade da investigação e na conformidade 
do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, 
converter a referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 
1) autue-se o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 
2) encaminhe-se a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) 
pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e ou ao setor responsável 
pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) Remeta-se o feito ao CAT 
para análise e pronunciamento; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0009/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a notícia de fato nº 2014/1477940, onde se 
destaca irregularidades no convenio 026/2010 celebrado entre 
o Governo do Estado de Pernambuco e o Município de Saloá 
RESOLVO, ante a complexidade da investigação e na conformidade 
do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, 
converter a referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 
1) autue-se o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 
2) encaminhe-se a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) 
pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e ou ao setor responsável 
pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) Remeta-se o feito ao CAT 
para análise e pronunciamento; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0010/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a notícia de fato nº 2012/659275, onde se destaca 
irregularidades na Prestação de contas da mesa diretora da Câmara 
Municipal de Paranatama (exercício 2008) RESOLVO, ante a 
complexidade da investigação e na conformidade do artigo 2º, § 6º e 
7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter a 
referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 1) autue-se o 
Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se 
a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria 
Geral do MPPE e ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 
3) Dê-se ciência Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral 
do MPPE; 4) Remeta-se o feito ao CAT para análise e pronunciamento; 
5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0011/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a notícia de fato nº 2013/1070362, onde se destaca 
imputação de débito através do processo 0703943/8 do TCE/PE 
RESOLVO, ante a complexidade da investigação e na conformidade 
do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, 
converter a referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 
1) autue-se o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 
2) encaminhe-se a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) 
pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e ou ao setor responsável 
pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) Cumpra-se o despacho 
inaugural na íntegra; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0012/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a notícia de fato nº 2012/785005, onde se destaca 
a possibilidade de dano ambiental pela retirada de areia de rio 
RESOLVO, ante a complexidade da investigação e na conformidade 
do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e o artigo 22 da Resolução CSMP-PE nº 001/2012, 
converter a referida notícia de fato em inquérito civil, determinando: 
1) autue-se o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes; 
2) encaminhe-se a Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) 
pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e ou ao setor responsável 
pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) Cumpra-se o despacho 
inaugural na íntegra; 5) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº. 0013/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça da Comarca de Saloá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; 

CONSIDERANDO a notícia de fato onde se destaca a possibilidade 
de contratação irregular de Empresa produtora de eventos artísticos 
para atividades inexistentes RESOLVO, ante a complexidade da 
investigação e na conformidade do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da 
Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter a referida notícia de fato 
em inquérito civil, determinando: 1) autue-se o Inquérito Civil, com 
registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se a Portaria, por meio 
eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, à Secretaria Geral do MPPE e 
ou ao setor responsável pela publicação no D.O.E; 3) Dê-se ciência 
Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) 
Cumpra-se o despacho inaugural na íntegra; 5) Encaminhe-se ao CAT 
para análise e pronunciamento; 6) Depois volte-me.

Saloá, 06 de janeiro de 2016.

Alexandre Augusto Bezerra
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BODOCÓ
Arquimedes: Auto: 2015/2161861

Doc.: 6274317

RECOMENDAÇÃO n. 05/2015

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário de 
Saúde do Município de Bodocó para que elaborem e acompanhem 
a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das doenças 
transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, pará grafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
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Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:
a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;
b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;
c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.
pdf);
d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com
e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);
f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 
g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;
h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 
i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 
j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);
k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;
l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;
V – INSTAURAR Procedimento Preparatório, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, a fi m de acompanhar a implementação das 
medidas contidas nesta Recomendação.
A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para 
a hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Bom 
Jardim/PE.
O Prefeito de Bom Jardim/PE deve informar a este Representante 
do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Bom Jardim/PE, 13 de janeiro de 2016

MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS
Promotor de Justiça.

RECOMENDAÇÃO nº 02/2016
Arquimedes Autos nº: 2016/2179095

Doc: 6333488

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Machados/PE, Termo judiciário de Bom 
Jardim, para que elaborem e acompanhem a execução do Plano 
Municipal de Enfrentamento das doenças transmitidas pelo Aedes 
Aegypti, dentre outras providências.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;
CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;
CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;
CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;
CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;
CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;
CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);
CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;
CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;
CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;
RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Machados/PE, Termo Judiciário de 
Bom Jardim o seguinte:
I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;
II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;
III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;
IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:
a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;
b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;
c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.gov.
br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://media.
wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.pdf);
d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com
e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 
g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;
h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 
i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 
j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);
k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;
l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;
V – INSTAURAR Procedimento Preparatório, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, a fi m de acompanhar a implementação das 
medidas contidas nesta Recomendação.
A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos virus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Granito o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2015, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.gov.
br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://media.
wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde (http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-
executiva/secretaria-executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 
3184-0336, 3184-0218 e 3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 

pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Granito .

O Prefeito de Granito deve informar a este Representante do 
Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre o 
acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se, publique-se e registre-se.

Bodocó-PE, 18 de dezembro de 2015

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM/PE
RECOMENDAÇÃO nº 01/2016

Arquimedes autos nº 2016/2179085
Doc: 6333455

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Bom Jardim/PE para que elaborem e 
acompanhem a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;
CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;
CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;
CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;
CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;
CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;
CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);
CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;
CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;
CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;
RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Bom Jardim/PE o seguinte:
I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;
II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;
III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
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acompanhem a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Surubim/PE o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 

nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.
pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

V – INSTAURAR Procedimento Preparatório, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, a fi m de acompanhar a implementação das 
medidas contidas nesta Recomendação.

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Surubim/
PE.

O Prefeito de Surubim/PE deve informar a este Representante 
do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretaria-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Surubim/PE, 13 de janeiro de 2016.

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça.

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM/PE

RECOMENDAÇÃO n. 003 /2016

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário de 
Saúde do Município de Vertente do Lério/PE, Termo Judiciário de 
Surubim/PE, para que elaborem e acompanhem a execução do Plano 
Municipal de Enfrentamento das doenças transmitidas pelo Aedes 
Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo 
somado até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 
municípios;

pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo 
as responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal 
para a hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de 
Machados/PE, Termo Judiciário de Bom Jardim, 
O Prefeito de Machados/PE, Termo Judiciário de Bom Jardim, deve 
informar a este Representante do Ministério Público, no prazo de até 
05 (cinco) dias, sobre o acatamento da presente Recomendação, 
especifi cando as providências adotadas, salvaguardando assim 
responsabilidades de toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.
Autue-se e registre-se.

Publique-se.
Bom Jardim/Machados/PE, 13 de janeiro de 2016

MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS
Promotor de Justiça.

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM/PE

RECOMENDAÇÃO n. 002 /2016

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário de 
Saúde do Município de Casinhas/PE, Termo Judiciário de Surubim/
PE, para que elaborem e acompanhem a execução do Plano 
Municipal de Enfrentamento das doenças transmitidas pelo Aedes 
Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Casinhas/PE o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.
pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

V – INSTAURAR Procedimento Preparatório, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, a fi m de acompanhar a implementação das 
medidas contidas nesta Recomendação.

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Casinhas/
PE.

O Prefeito de Casinhas/PE deve informar a este Representante 
do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretaria-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Surubim/PE, 13 de janeiro de 2016.

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça.

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM/PE

RECOMENDAÇÃO n. 001 /2016

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Surubim/PE para que elaborem e 
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de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Limoeiro/PE o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.
pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 

no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

V – INSTAURAR Procedimento Preparatório, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, a fi m de acompanhar a implementação das 
medidas contidas nesta Recomendação.

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Limoeiro/
PE.

O Prefeito de Limoeiro/PE deve informar a este Representante 
do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Limoeiro/PE, 13 de janeiro de 2016.

MUNI AZEVEDO CATÃO
Promotor de Justiça – Substituto.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRINHA

RECOMENDAÇÃO n.001/2015

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Cachoeirinha para que elaborem e 
acompanhem a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.
o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através 
do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas atribuições 
legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 60, inciso xx, da Lei 
Complementar Federal nO 75/93; no art. 27, parágrafo único, inciso 
IV, da Lei nO 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para número de casos 
entre fevereiro e abril do demandando medidas emergenciais ANTES 
do referido o aumento do ciclo anual, período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que CHIKUNGUNYA (CHIKV) a circulação 
concomitante dos vírus da e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade

CONSIDERANDO que CHIKUNGUNYA (CHIKV) a circulação 
concomitante dos vírus da e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em associação 
deste último vírus a casos microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto 
custo (UTI unidade de tratamento intensivo) para o cuidado adequado 
a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos virus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nO 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 
2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a prevenção de 
epidemias, cujos refl exos dessa medida serão sentidos no período 
já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação 
de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos vírus Zika 
e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de 
novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de dezembro de 2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e proliferação 
do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior de imóveis 
residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação de 
criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se encontrem em 
imóveis particulares, habitados ou abandonados, a bem do interesse 
público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
II, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei 
n.º 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar 
as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que 
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade sanitária, ou em situações de existência de focos 
do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Vertente do Lério/PE o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2016, se abstenham de reduzir 
a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, em especial 
das ações de controle ao vetor e manejo clínico da Dengue, Zika e 
Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MICROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de 
controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e 
sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.gov.
br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html e http://media.
wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos os casos 
de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio eletrônico http://
www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti; 

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti; 

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da Dengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti; 

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde.
(http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-executiva/secretaria-
executiva-de-vigilancia-em-saude; Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 
3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

V – INSTAURAR Procedimento Preparatório, no âmbito desta 
Promotoria de Justiça, a fi m de acompanhar a implementação das 
medidas contidas nesta Recomendação.

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo as 
responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal para a 
hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município de Vertente 
do Lério/PE.

O Prefeito de Vertente do Lério/PE deve informar a este 
Representante do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, 
sobre o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem. 

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretaria-Geral do MPPE, para fi m de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do 
MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Surubim/PE, 13 de janeiro de 2016.

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIMOEIRO/PE

RECOMENDAÇÃO n. 01/2016

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Limoeiro/PE para que elaborem e 
acompanhem a execução do Plano Municipal de Enfrentamento das 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo ú nico, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a 
sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, 
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo somado 
até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento do 
número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, demandando 
medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 (DENV 
1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, o que 
eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação por 
microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus acima 
mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos casos de 
Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, demandando 
recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de 
alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado 
adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação do 
término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas equipes 
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que compete ao Ministério Público expedir recomendações, visando 
à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como 
ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe 
promover, fi xando prazo razoável para a adoção das providências 
cabíveis;

CONSIDERANDO a denúncia encaminhada pela Ouvidoria do MPPE 
nO 146/0072015-5, que trouxe ao conhecimento desta Promotoria 
de Justiça, a realização da VI - Conferência Municipal de Saúde, em 
desconformidade com a Legislação vigente;

CONSIDERANDO que conforme a ata da VI Conferência Municipal 
de Saúde de Cachoeirinha, realizada em 15 de Julho de 2015, não 
resta comprovada a efetiva participação da sociedade conforme 
estabelecido na Lei Federal nO 8.142/1990 e na Resolução CNS 
nO 453/12, em relação à paridade de 50% de representantes dos 
usuários, 25% de representantes de trabalhadores de saúde e 25% 
de representantes do Governo e prestadores de serviço, tampouco 
a efetiva publicidade dos atos como forma de garantir a efetiva 
participação da sociedade.

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 
Cachoeirinha/PE, CARLOS ALBERTO ARRUDA BEZERRA, ao 
Senhor Secretário Municipal de Saúde SILVIO ROMERO RAMOS 
DA SILVA, ao Conselho Municipal deSaúde do Município, que no 
âmbito de suas atribuições procedam à adoção das medidas 
administrativas abaixo elencadas, dentre outras:

1) Que o Município de Cachoeirinha providencie a adequação à 
Lei Federal nO 8.142/1990 e à Resolução CNS nO 453/12, em 
relação à paridade de 50% de representantes dos usuários, 25% de 
representantes de trabalhadores de saúde e 25% de representantes 
do Governo e prestadores de serviço, sendo que a Mesa Diretora 
deve ser eleita pelo Plenário do Conselho respeitando-se essa mesma 
paridade, devendo projeto de Lei nesse sentido ser encaminhado à 
Câmara Legislativa Municipal, no prazo de 30 dias;

2) Que o Município e o Conselho Municipal de Saúde mantenham 
a distinção e autonomia da representação entre os segmentos 
que compõem o Conselho Municipal de Saúde, evitando-se a 
sobreposição de representações, sendo certo que o profi ssional com 
cargo de direção ou de confi ança na gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS), ou como prestador de serviços de saúde, não pode ser 
representante dos Usuários ou dos Trabalhadores;

3) Que o Município e o Conselho Municipal de Saúde considerem 
incompatível a acumulação das funções de Secretário Municipal de 
Saúde e de Presidente do Conselho;

4) Que o Município providencie a elaboração do Plano Municipal 
de Saúde e da Programação Anual de Saúde no prazo de 60 dias, 
submetendo-os à apreciação do Conselho Municipal de Saúde;
5) Que o Município providencie a elaboração do Plano Municipal de 
Saúde, remetendo o mesmo para apreciação do Conselho Municipal 
de Saúde, de
modo que o mesmo seja aprovado e publicado até o fi m do primeiro 
semestre do primeiro ano de cada mandato municipal;
6) Que o Município considere as diretrizes defi nidas pelo Conselho 
Municipal de Saúde e Conferências de Saúde na elaboração do Plano 
de Saúde;
7) Que o Município providencie a elaboração da Programação 
Anual de Saúde, remetendo o mesmo para apreciação do Conselho 
Municipal de Saúde, de modo que o mesmo seja aprovado e 
publicado até o dia 31 de março do ano anterior ao ano de vigência 
do referido plano;
8) Que o Município providencie a apresentação do Relatório Anual 
de Gestão (referente ao ano anterior) para apreciação do Conselho 
Municipal de Saúde até o dia 30 de março de cada ano, a fi m de que 
o mesmo seja aprovado, devendo o Conselho Municipal de Saúde 
expedir a respectiva resolução;
9) Que o Conselho Municipal de Saúde encaminhe aos conselheiros 
de saúde a pauta a ser apreciada pelos mesmos, em cada reunião, 
com antecedência mínima de 10(dez) dias;
10) Que o Município, por seu Prefeito Municipal, homologue as 
resoluções do Conselho Municipal de Saúde no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data do protocolo das mesmas, dando às mesmas 
publicidade ofi cial;
11) Que o Município permita que o Conselho Municipal de Saúde 
exerça suas funções de formulação e controle da Política de Saúde, 
incluindo aspectos econômicos e fi nanceiros, bem como possibilite 
ao o Conselho Municipal de Saúde a avaliação e deliberação dos 
contratos, consórcios e convênios;
12) Que o Município adote todas as medidas necessárias a facilitar 
o desempenho das competências do Conselho defi nidas na Quinta 
Diretriz da Resolução CNS nO453/2012, providenciando:
16.1) A
16.1) A inclusão de dotação orçamentária ao Conselho Municipal de 
Saúde na Lei de Diretrizes Orçamentárias, de forma a proporcionar 
instalações adequadas com toda a infraestrutura necessária ao bom 
desempenho de suas funções; 
16.2) O atendimento, com presteza, de todas as solicitações de 
documentos e informações formuladas pelo Conselho Municipal 
de Saúde, para que este possa exercer plenamente o seu papel 
fi scalizatório;
16.3) Como forma de garantir a efetiva participação da sociedade, 
que as reuniões do Conselho Municipal de Saúde sejam 
amplamente divulgadas à população através dos meios de 
comunicação, inclusive com informações MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
COMARCA DE CACHOEIRINHA/PE sobre agenda, data e locais 
dos eventos, que deverão ser realizados em espaços abertos 
ao público e em horários que possibilitem a participação da 
sociedade, comunicando-se, ainda, o Ministério Público com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, encaminhando a pauta e o 
material de apoio destinado aos Conselheiros;
16.4) Que o Conselho Municipal de Saúde disponibilize um canal de 
acesso à população para recebimento de denúncias e reclamações 
acerca das ações e serviços de saúde;
16.5) A notifi cação dos membros do Conselho Municipal de Saúde, 
sempre que o Município receber recursos fi nanceiros do Ministério da 
Saúde, para que esses tomem ciência da ocorrência dos repasses;
13) Que o Conselho Municipal de Saúde respeite o quórum mínimo 
para suas decisões, que deverá ser de metade mais um;
14) Que o Conselho Municipal de Saúde realize, no mínimo uma 
reunião ordinária ao mês;
Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que os destinatários desta 
Recomendação ofertem, por escrito, manifestação escrita 
quanto ao seu acatamento ou não, reputando-se como recusa 
eventual omissão.
Comunique-se, com cópia, ao Coordenador do CAOP Saúde; à 

Procuradoria-Geral do Município de Cachoeirinha; à Comissão 
Municipal de Saúde da Câmara de Vereadores de Cachoeirinha.
Comunique-se, com cópia digital da publicação, ao demandante 
da manifestação 14610072015-5 registrada na Ouvidoria do 
Ministério Público de Pernambuco, e aos Excelentíssimos Senhores 
Corregedor-Geral e Ouvidor do MPPEda providência adotada.

Cachoeirinha-PE, 14 de dezembro de 2015.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
- Promotor de Justiça -

PORTARIA N.o 001/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua 
Representante legal nesta Comarca, em exercício na Promotoria de 
Justiça de Cachoeirinha, nos termos dos artigos 129, inciso 111, da 
CF/88, 25, inciso IV, letra ‘b’ da Lei Federal nO 8.625/93 e art. 40, 
inciso IV, letra ‘b’, da Lei Complementar Estadual nO12/94, alterada 
pela Lei Complementar nO21/98 e art. 8.°, §l.0, da Lei n.o 7.347/85 
e ainda,

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório 
tramitando nesta Promotoria autuado e registrado sob o nO001/2015;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o procedimento de investigação 
preliminar acima referido;

CONSIDERANDO que o art. 3°, da Resolução nO 001/2012, estipula 
que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante portaria numerada 
em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente autuada e 
registrada no sistema de gestão de autos do sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO o Ofício 189/2015 da Coordenadoria Municipal de 
Vigilância Sanitária, que aponta diversas providências do Município 
de Cachoeirinha visando fi scalizar a qualidade da Água Para 
Consumo Humano, requerendo a tomada de ações por outros órgãos 
da administração pública;

CONSIDERANDO o art. 3°, da Resolução nO 001/2012, estipula que 
o Inquérito Civil deverá ser instaurado mediante portaria numerada 
em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente autuada 
e registrada no sistema de gestão de autos do sistema Arquimedes;

RESOLVE:
CONVERTERo presente Procedimento Preparatório - PP 001/2015 
em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar os fatos noticiados 
a esta Promotoria de Justiça, visando à adoção das medidas legais 
cabíveis, conforme seja o caso, determinando desde logo o que se 
segue:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CACHOEIRINHA/
PE
1) NOMEAR a servidora JANELUCIA ALVES DE ALMEIDA, como 
secretária escrevente, nos termos do art. 12, § 1°, da RES-CSMP nO 
001/2012, com as seguintes providências:
a) AUTUAR e REGISTRARas peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
c) REITERARo Ofício 051j2015-PJC, à APEVISA - Agência 
Pernambucana de Vigilância Sanitária, para que proceda com nova 
análise nas amostras de coletas d’agua proveniente de carros-pipa e 
outras fontes que atendem o Município de Cachoeirinha, devendo os 
laudos serem encaminhados a esta Promotoria de Justiça no prazo 
de trinta dias.
d) ENCAMINHAR aos Senhores Gestores da Secretaria Municipal 
de Educação, Secretaria Municipal de Educação, Companhia 
Pernambucana de Saneamento - COMPESA, Instituto Agronômico 
de Pernambuco - IPA, cópias do Ofício 189/2015 da Coordenadoria 
Municipal de Vigilância Sanitária, requisitando, no sentido de atender 
ao petitório da Sra. Coordenadora Municipal. bem como para que 
informem a esta Promotoria de Justiça e àquela coordenadora de 
vigilância sanitária as providências adotadas.
e) REMETERcópia desta portaria, em meio magnético, ao 
CAOPjPatrimônio Público, bem como à Exm.a Sr.a Secretária Geral 
do MPPE, para fi ns de publicação no Diário Ofi cial do Estado, e, 
ainda, seja enviada cópia da presente Portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público e à Exm.a Sr.a Corregedora Geral do Ministério 
Público, para conhecimento.
Publique-se. Cumpra-se.

CachoeirinhajPE, 13 de janeiro de 2016.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Promotor de Justiça.[

Coordenadoria Ministerial de 
Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

 No dia 15.01.2016:

Número Protocolo: 53581/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 15/01/2016
Nome do Requerente: ANTONIO ALVES FERREIRA
Despacho: Defi ro o pedido de férias do requerente (20 dias), 
conforme documento anexo, anuência da chefi a imediata 
e informações prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG, para as 
providências. 

Expediente S/Nº
Processo nº 0043108-7/2015
Requerente: MANUEL ANTÔNIO ELOI DA SILVA
Assunto: Auxílio Refeição ( Concessão) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de concessão de auxílio 
refeição, conforme documentos anexados. Encaminho para as 
devidas providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 15 de 
janeiro de 2016.

JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, 
11, da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela 
Lei n.O 6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para 
adotar as medidas que garantam a efetividade no combate a doenças 
que representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de ingresso 
da autoridade saniária, ou em situações de existência de focos do 
mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de modo a 
garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, resguardada 
a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Cachoeirinha o seguinte:

I - que, ao fi nal do exercício fi scal de 2015 reduzir a oferta de serviços 
de saúde, de qualquer natureza, em especial das ações de controle 
Dengue, Zika e Chikungunya;

II - que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeir0/20/plano -contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na Nota 
Informativa nO 01/2015 - COES MICROCEFALIAS - Emergência de 
Saúde PUblica de Importância Nacional ESPIN (http://portalsaude.
saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/MIC ROCEFALIAS---
Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra diretriz que a venha a 
suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações: a) redefi nir 
estratégias de Vigilância Epidemiológica e das ações de controle 
vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais oportunos e sensíveis 
à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à 
ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos de 
Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve ser 
IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, conforme 
Portaria GM/MS nO 1271, de 6 de junho de 2014, e Portaria SES/PE 
nO 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância epidemiológica municipal, 
GERES e SEVS/SES-PE (Portarias disponíveis http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2 014.html e http://
media.wix.com/ugd/3293a8_b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, casos de 
microcefalia fetal ou neonatal através eletrônico http://www.
cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.com/
ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7 e.pdf);

f ) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal para 
ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças transmitidas 
pelo Aedes Aegypti;

g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais 
g) realizar campanha de sensibilização da população para as medidas 
de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e sintomas das 
doenças e os riscos da automedicação;
h) levantar os recursos disponíveis no município, ações de bloqueio 
de transmissão e atenção aos doenças transmitidas pelo Aedes 
Aegypti;

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal no 
território e avaliar de forma compartilhada com a SESPE, a utilização 
de UBV pesado (também conhecido como “fumacê daDengue”), 
conforme critérios técnicos preconizados pelo programa estadual de 
controle do mosquito Aedes Aegypti;

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria de 
Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Executiva 
de Vigilância em Saúde (http://portal.saude.pe.gov.br/secretaria-
executiva/secretariaexecutiva-de-vigi1ancia-em-saude; Tel: (81) 
3184-0336, 3184-0218 e 3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às endemias 
e agentes comunitários de saúde durante o período de vigência do 
Decreto Estadual nO 42.438, de 29 de novembro de 2015 (publicado 
no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo em vista a situação 
de emergência declarada pelo Estado de Pernambuco e a defesa do 
interesse público;

1) expedir ato normativo regulamentador das atividades da autoridade 
sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos imóveis em que haja 
suspeita da existência de criadouro do mosquito Aedes Aegypti, sejam 
estes habitados ou não, inclusive ingressando com medidas judiciais 
naqueles casos em que estas se façam necessárias;

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão ao 
efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser norteado 
pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, prevenindo 
as responsabilidades de natureza civil, administrativa e criminal 
para a hipótese de epidemia decorrente da inércia do Município 
Cachoeirinha.

o Prefeito de Cachoeirinha deve informar a este Representante 
do Ministério público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de 
toda ordem.

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta, 
voltem-me os autos conclusos.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para Diário Ofi cial do 
Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do Ministério 
Público e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Cachoeirinha-PE, 14 de dezembro de 2015.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
- Promotor de Justiça -

RECOMENDAÇÃO N° 002/2016
CURADORIA DA SAÚDE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante legal que a presente subscreve, no exercício da 
Promotoria de Justiça da Comarca de Cachoeirinha, nos termos dos 
artigos 129, inciso IH da

Constituição Federal, 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nO 8.625, 
de 12 de fevereiro de 1993 e 50, parágrafo único, inciso IV, da Lei 
Complementar nO 12, de 27 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO que o Sistema de Saúde constitucionalmente 
delineado deve se organizar de acordo com a Diretriz da 
Descentralização, conforme artigo 198, inciso I, e, baseando-se em 
tal princípio, a Lei n.o 8.080, de 19 de Setembro de 1990, ao estatuir 
a descentralização como um dos Princípios e Diretrizes do Sistema, 
especifi ca a ênfase na Municipalização;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal e a Lei n.o 8.080, de 19 
de Setembro de 1990, garantem a participação da comunidade como 
um dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO que, segundo a Lei nO 8.142, de 28 de Dezembro 
de 1990, o Conselho de Saúde deve atuar na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde, inclusive 
nos aspectos econômicos e fi nanceiros;

CONSIDERANDO que a Lei nO8142, de 28 de Dezembro de 1990, 
determina que, para receber os recursos destinados à cobertura de 
ações e serviços de saúde, os Municípios devem contar com fundo 
de saúde, conselho de saúde, plano de saúde, relatório de gestão, 
contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento e 
comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários;

CONSIDERANDO que a Lei nO8142, de 28 de Dezembro de 1990, 
determina que a composição dos Conselhos seja paritária em relação 
aos representantes dos usuários;

CONSIDERANDO que a Resolução nO 453, do Conselho Nacional 
de Saúde, de 10 de maio de 2012, impõe que as vagas deverão 
ser distribuídas de modo que 50% do número de conselheiros 
sejam de representantes dos usuários, 25% de representantes de 
trabalhadores de saúde e 25% de representantes do Governo e 
prestadores de serviço, sendo que a Mesa Diretora deve respeitar 
essa mesma paridade;

CONSIDERANDO que a Resolução nO453/12, do Conselho Nacional 
de Saúde, determina que a representação nos segmentos deve ser 
distinta e autônoma em relação aos demais segmentos que compõem 
o ; Conselho Nacional de Saúde, o Plenário do Conselho deve se 
reunir ordinariamente, no mínimo, a cada mês, sendo que o material 
de apoio deve ser encaminhado aos conselheiros com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias e as decisões devem ser adotadas mediante 
quórum mínimo;

CONSIDERANDO que a Resolução nO 453/12, do Conselho 
Nacional de Saúde, determina que a cada quadrimestre, deve constar 
na pauta do Conselho a prestação de contas, em relatório detalhado, 
o andamento do plano de saúde, a agenda da saúde pactuada, o 
relatório de gestão, dados sobre o montante e a forma de aplicação 
dos recursos, as auditorias iniciadas e concluídas no período, bem 
como a produção e a oferta de serviços na rede assistencial própria, 
contratada ou conveniada.

CONSIDERANDO que “o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis”, nos termos do art. 127, caput, da 
Constituição da República;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia, consoante 
dispõe o art. 129, II da Constituição da República;

CONSIDERANDO que o artigo 27, inciso IV, da Lei nO 8.625/1993, 
faculta ao Ministério Público expedir recomendação administrativa 
aos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal, direta 
ou indireta, aos concessionários e permissionários de serviço público 
estadual ou municipal e às entidades que exerçam função delegada 
do Estado ou do Município ou executem serviço de relevância pública, 
requisitando aos destinatários adequada e imediata divulgação, assim 
como resposta por escrito;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, da Lei nO 
8.625/1993, estabelece que cabe ao Ministério Público, entre 
outras providências, receber notícias de irregularidades, petições 
ou reclamações de qualquer natureza, dando-lhes andamento no 
prazo de trinta dias, bem como promover as apurações cabíveis que 
lhes sejam próprias e dar-lhes as soluções adequadas, zelando pela 
celeridade e racionalização dos procedimentos administrativos;

CONSIDERANDO que o artigo 60, XX, da Lei Complementar 75/1993, 
aplicável por força do previsto no artigo 80 da Lei 8.625/1993, dispõe 
que compete ao Ministério Público expedir recomendações, visando 
à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como 
ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe 
promover, fi xando prazo razoável para a adoção das providências 
cabíveis;

CONSIDERANDO que o artigo 60, XX, da Lei Complementar 75/1993, 
aplicável por força do previsto no artigo 80 da Lei 8.625/1993, dispõe 
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